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RESUMO

Este estudo objetiva analisar aspectos da escolarização feminina nas primeiras décadas do século XX em Aracaju, e as contribuições da professora catedrática de Francês da Escola Normal, Norma Monte’ Alegre dos Reis (1888-1985). Norma foi aluna da Escola Normal, formando-se em 1912. Neste mesmo ano assumiu a cadeira de Francês na instituição, aposentando-se em 1951. Através de vestígios diversos localizados em arquivos públicos e privados como, registros da imprensa, diploma, documentos pessoais e depoimentos de ex-alunas esperamos contribuir para a História da Educação em Sergipe. As jovens sergipanas no início do século XX em geral eram encaminhadas para escolas privadas, que funcionavam em regime de internato ou semi-internato, para realizarem o ensino primário e posteriormente a maioria delas seguiam para a Escola Normal Rui Barbosa, que formou várias gerações de intelectuais sergipanas.Neste estudo privilegiamos a análise da escolarização feminina nas primeiras décadas do século XX, em Aracaju, através dos pressupostos teóricos da História da Educação a partir da abordagem da História Cultural. 
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ABSTRACT
This study aims to analyse aspectos of the feminine schooling in the first decades of the 20th century in Aracaju and the contributions of the French professor of the Normal School, Norma Monte` Alegre dos Reis (1888-1985). Norma was a pupil in the Normal school, getting formed in 1912, when she got the french chair in the institution, retiring in 1951. Through several vestiges found in public and private archives, such as press registries, diplomas, personal documents and ex-pupils, declarations, we expect to contribute to the History of Education in Sergipe. In the beginning of the 20th century in Sergipe, schoolgirls went generally to private boarding and semi-boarding schools. In arder to finish the primary education and later most of them went to the Normal school Rui Barbosa, which formed mony generations of intellectuais women from Sergipe. In this study we emphasized the analyse of the feminine schooling in the first decades of the 20th century, in Aracaju, through the theoretical presuppositions of the History of Educacion and of the Cultural History.
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Introdução


As jovens sergipanas no início do século XX em geral eram encaminhadas para escolas privadas, que funcionavam em regime de internato ou semi-internato, para realizarem o ensino primário e posteriormente a maioria delas seguiam para a Escola Normal Rui Barbosa, que formou várias gerações de intelectuais sergipanas. Neste estudo privilegiamos a análise da escolarização feminina nas primeiras décadas do século XX, em Aracaju, através dos pressupostos teóricos da História da Educação a partir da abordagem da História Cultural. Além de formar professoras, a Escola Normal permitiu a ampliação da escolarização feminina para diversas gerações de jovens sergipanas. Através de vestígios diversos localizados em arquivos públicos e privados como, registros da imprensa e documentos pessoais esperamos contribuir para a História da Educação em Sergipe. 

O estudo do panorama do campo educacional em Aracaju, neste período, permite apreender aspectos sobre instituições, práticas e saberes que constituíam o projeto de educação para as mulheres neste Estado. No campo educacional participam das “disputas e do jogo” as instituições escolares, as associações culturais e profissionais relacionadas com a escolarização, alunos, pais, professores, diretores e autoridades educacionais. Entende-se campo educacional a partir da categoria campo na perspectiva apresentada por Bourdieu
:
o campo é um espaço estruturado de posições cujas propriedades dependem das posições neste espaço(...) para que ele funcione é preciso que haja objetos de disputas e pessoas prontas para disputar o jogo (...) que conheçam e reconheçam as leis imanentes do jogo e dos objetos de disputa. (...) A estrutura do campo é um estado de relação de forças entre os agentes ou as instituições engajadas na luta (...) tudo aquilo que constitui o próprio campo, o jogo, os objetos de disputas, todos os pressupostos que são tacitamente aceitos.

  
As primeiras décadas republicanas foram marcadas pelo incremento da grande imprensa em todo o Estado. Um grande número de jornais diários e até mesmo de revistas literárias (em geral de curta duração) foram criados e tiveram circulação garantida. Dois cinemas estavam em funcionamento em Aracaju, “Carlos Gomes” e “Rio Branco”. Além da exibição de filmes, eles serviram de palco para Companhias Teatrais, locais e de outros estados. Várias associações (educacionais, científicas, literárias) foram criadas com fins diversos, entre outros, o Club Esperanto (1906), o Instituto Histórico e Geográfico de Sergipe (1912), a Liga Sergipense contra o Analfabetismo (1916), o Club Esportivo Feminino (1919), Hora Literária (1919) e a Academia Sergipana de Letras (1929).
A urbanização, assim como a implantação das indústrias têxteis e de grandes empresas comerciais, principalmente na capital, contribuiu para o fortalecimento das camadas médias no Estado. Aos poucos, a conjuntura nacional, com a inflação crescente, o sistema eleitoral precário e permeável a fraudes, as tentativas de se sobrepor às oligarquias instituídas, tanto em nível estadual como nacional, começaram a preencher as páginas da imprensa sergipana de insatisfação. De alguma forma, os tenentistas sergipanos que se subverteram em 1924 (Revolta 13 de julho) e em 1926 expressaram uma parte deste descontentamento. A repressão ao primeiro levante fez prisioneiros não apenas os jovens oficiais, mas também um grupo de intelectuais e pessoas influentes na sociedade sergipana
.

O crescimento da população de Aracaju, na década de 1920, além das questões econômicas e comerciais, como a instalação de duas grandes indústrias têxteis a Fábrica Confiança e a Sergipe Industrial, pode ser explicado pela grande migração do interior para a capital, entre outros fatores. A modernização da cidade e a maior oferta de oportunidades de emprego e de escolarização aumentaram os atrativos para este processo migratório.  Segundo Dantas (1999, p.48), em 1920, a população de Aracaju era aproximadamente de 37.440 habitantes e, em 1924, cresceu para 42.469 indivíduos.

Entretanto, o crescimento populacional não correspondeu ao aumento do número de crianças e jovens escolarizados. O total de alunos matriculados no ensino primário em 1889 era menos de 2% da população. Em 1930, o percentual de atendimento subiu para quase 3% da população. Apesar do crescimento da matrícula do Colégio Atheneu e da Escola Normal e também do aumento do número de alunos concluintes do ensino primário na capital, os índices ainda apresentavam a seletividade do sistema de ensino e a restrita parcela da população que tinha acesso ao processo de escolarização oficial.


A opção por algumas instituições escolares e o investimento das famílias no envio e na manutenção de seus filhos e filhas em colégios de prestígio, não era aleatória, mas resultado da posição
 que ocupavam na sociedade e nas expectativas que depositavam nas futuras gerações. 


Ao longo das últimas décadas do Império, o crescimento do número de escolas femininas e a implantação de escolas mistas no mesmo período favoreceram o acesso das meninas e jovens aos bancos escolares, embora não sendo suficiente para alterar a concepção vigente que as “mulheres deveriam ser mais educadas do que instruídas”. A educação escolar objetivava prioritariamente a formação moral e a constituição do caráter, em detrimento ao acesso aos conteúdos formais
. Serem boas esposas e mães exemplares era o destino socialmente construído para elas, que exigia uma moral sólida e bons princípios.


O início da República aponta para a necessidade da educação da mulher, vinculando-a a modernização da sociedade, à higienização da família e à formação dos futuros cidadãos. Novas exigências são colocadas para as mulheres, que desde jovens devem ser preparadas para assumir o papel de educadora no lar. Os discursos liberais insistiam na escolarização primária da mulher e valorizavam como campo de atuação feminina, o espaço doméstico
.

O acesso à escolarização considerado uma conquista principalmente para as mulheres, pode ser compreendido também como distinção. Segundo Bourdieu
,

A escola não cumpre apenas a função de consagrar a ‘distinção’ – no sentido duplo do termo – das classes cultivadas. A cultura que ela transmite separa os que a recebem do restante da sociedade mediante um conjunto de diferenças sistemáticas: aqueles que possuem ‘como cultura’ (...) a cultura erudita veiculada pela escola dispõem de um sistema de categorias de percepção de linguagem, de pensamento e de apreciação, que os distingue daqueles que só tiveram acesso à aprendizagem veiculada pelas obrigações de um ofício ou a que lhes foi transmitida pelos contatos sociais com seus semelhantes. 


Associada à educação familiar, freqüentar um colégio de prestígio possibilitava novas dimensões de aprendizagem, estabelecidas no contato com outras jovens e com os professores. 


No ano da Proclamação da República, Sergipe já contava com 172 escolas de primeiras letras, sendo 78 masculinas, 20 femininas e 74 mistas. Em relação ao número de alunos atendidos, percebe-se que a presença das alunas já corresponde quase à metade do total dos alunos atendidos: as meninas eram 2.550, os meninos eram 2.569, totalizando 5.119 matriculados.


A feminização do magistério primário se consolidou nas primeiras décadas do século XX, não apenas em Sergipe, mas também em outros estados. Ressalta-se que as “professoras levavam desvantagem em relação aos professores em termos de carreira e remuneração, e o magistério se consolida como profissão feminina de carreira masculina”. 

A Escola Normal e a formação de professores em Sergipe 


A Escola Normal no Brasil foi a princípio uma instituição de caráter precário, com limitações orçamentárias significativas que impediam seu bom funcionamento, e abria ou fechava em função de decisões políticas nem sempre acertadas, criada para atender às necessidades de formação de professores para o ensino primário que tentava se expandir. Ministrava um tipo de ensino elementar, mais propriamente voltado para aquilo que se deveria ensinar no curso primário do que num aprofundamento de estudos e numa real formação profissional. Esses estabelecimentos surgiriam como uma alternativa possível para a instrução feminina, além de suprir a necessidade de mão-de-obra para um ensino que tinha como meta se expandir e se estender à população, de acordo com os ideais liberais e democráticos que passavam a disseminar-se entre, mas mentes ilustradas do país com a proximidade da República.


A primeira Escola Normal Brasileira foi criada em Niterói em 1835, em São Paulo, foi fundada em 16 de março de 1846 e atendia exclusivamente ao público masculino. A instituição não conseguiu nas décadas seguintes se alicerçar no precário sistema escolar, o que somente iria acontecer quando as moças passaram a procurar por esse tipo de ensino, praticamente uma das únicas via de acesso da parcela feminina a uma educação escolarizada com o objetivo de fornecer uma profissão.   


Em Sergipe o curso normal surgiu a partir de 1870, com a criação do Atheneu Sergipense. Este que oferecia, para alunos homens, duas modalidades de ensino secundário: o de Humanidades e o Normal
. Em 1874, o Presidente Passos de Miranda criou uma Escola Normal independente do Atheneu, destinada ainda somente a rapazes com a expectativa de que a procura por esta modalidade pudesse aumentar, estando separada do curso de Humanidades. No entanto, os registros de matrícula continuaram muito restritos, Nunes (1984, p.128) apontava, entre outras causas a falta de estímulo para a formação para o magistério, a baixa remuneração do professor e o favoritismo político na nomeação de “qualquer um” para as aulas públicas.  


A Escola Normal para moças foi instalada em 1877, no Asilo Nossa Senhora da Pureza, em Aracaju, pelo então Presidente da Província João Pereira de Araújo Pinto. O objetivo do curso de preparação para o magistério se ampliava na medida em que oferecia uma possibilidade de profissionalização às jovens órfãs e também a continuidade de estudos para alunas não internas. Em 1911, a Escola Normal passou a funcionar em prédio próprio na praça central da cidade, onde funcionou até a metade da década de 50.


A partir de 1901, a Escola Normal pelo seu regimento poderia ter recebido alunos de ambos os sexos, no entanto, não houve matrícula de alunos homens neste período
. De acordo com os indícios levantados, alguns professores homens procuraram a Escola no final da década de 30 para realizarem o Curso de Aperfeiçoamento (de duração de um ano). Como alunos regulares, eles só freqüentaram a Escola na partir da década de 1970, inicialmente no período noturno.

A Escola Normal foi para Aracaju, durante um longo período, um espaço de formação feminina. Nesse sentido, Novaes
 ressaltou algumas das funções deste tipo de instituição, nas primeiras décadas do século XX, formação profissional, ampliação da instrução, elevação cultural da mulher brasileira; uma vez que “o magistério entendido como prolongamento das atividades maternas, passa a ser visto como uma ocupação essencialmente feminina, e, por conseguinte, a única profissão aceita plenamente para a mulher”. 
 

Em 1916, a Escola ampliou ainda mais sua oferta de ensino, com o Curso Complementar, que tinha a duração de um ano letivo e funcionava como intermediário para o acesso ao curso normal. Até 1925, o certificado de aprovação, neste curso, permitia acesso ao curso de formação de professores sem a necessidade de realização do exame de admissão. Em 1922, este curso foi estendido para dois anos, sendo que no primeiro ano manteve-se o caráter preparatório para o curso normal e o segundo deu ênfase à formação específica para as jovens que não desejassem se encaminhar para o magistério
, fundamentado em disciplinas como, Economia Doméstica, Educação Moral e Cívica, Higiene Geral, Higiene Infantil, Arte Culinária e Música. Percebe-se pelo programa do curso a preocupação com a formação para as atividades relacionadas ao espaço doméstico e à maternidade.

O Grupo Escolar Modelo
, funcionava como uma instituição anexa à Escola Normal, até a metade da década de 30. Oferecia o ensino primário e serviu como campo para a prática profissional das normalistas. Em 1937, foi inaugurada uma escola de educação para crianças de 4 a 6 anos, também anexa à instituição.

Em 1923, a Escola Normal passou a ser denominada Escola Normal Rui Barbosa, por iniciativa do Presidente do Estado Graccho Cardoso e, em 1947, com a Reforma instituída pela Lei Orgânica do Ensino Normal (n.8.560, de 2/01/1946), passou a ser Instituto de Educação Rui Barbosa.


Estudando as trajetórias de ex-normalistas do Instituto de Educação Rui Barbosa
, identificamos que muitas alunas buscavam a formação para o magistério como possibilidade de profissionalização, que poderia garantir futuramente certa autonomia e independência. Para outras, a instituição servia como estratégia para a ampliação de estudos, inclusive visando à possibilidade de irem estudar fora do Estado de Sergipe, pois durante alguns anos as primeiras alunas (que tinham as melhores notas) eram agraciadas pelo Governador com bolsas de estudos para aperfeiçoamento no Rio de Janeiro e em São Paulo. Quando estas jovens retornavam, elas eram nomeadas para uma vaga em uma escola em Aracaju, e não precisava iniciar a carreira no interior do Estado, como a maioria das normalistas que precisavam garantir seu próprio sustento. Entre as premiadas estavam presentes jovens oriundas de famílias da elite sergipana.


A análise dos percursos escolares nos permite compreender aspectos da escolarização, de forma mais específica, mediada por diferenciações de classe, etnia e gênero. O interesse dos familiares e dos próprios atores pelo processo de escolarização, nos seus diversos níveis, geralmente é conquistado através da mobilização de estratégias diversas no jogo das posições de classe e das possibilidades de futuro. O investimento na escolarização e a formação familiar possibilitam a aquisição de disposições e instrumentos, saberes e práticas significativas.
As atas da Escola Normal e a atuação da professora catedrática Norma Reis 


O Período de atuação da professora Norma Monte Alegre dos Reis na Escola Normal, nas primeiras décadas do século XX, foi marcado pela atenção e modernização que a instituição recebeu dos poderes públicos. Diversas reformas como no currículo, importação de equipamentos, instalação e manutenção de laboratórios e biblioteca, qualificação do corpo docente, e alterações no campo administrativo são indícios que permitem considerar esse período privilegiado.

Com a palavra o sr. Presidente José de Alencar Cardoso declarou (...) que foi approvada sem impugnação alguma por todos os professores presentes. Após isso, s. s. proferiu emocionante allocucção de despedidas aos corpos docentes e discente da Escola, terminando por passar as funcções do seu cargo de Director do referido estabelecimento de educação e ensino ao recém-nomeado- professor Alencar Cardoso a cathedratica d. Etelvina Amália de Siqueira
.


Ao longo do período em que atuou na Escola Normal, professora Norma Reis conviveu com diversos diretores entre eles: Professor Abdias Bezerra, citado anteriormente, que assumiu a direção em 1923 e 1924; A. Ávila Lima, reeleito por maioria absoluta de votos; Arthur Fortes, o qual foi homenageado por Abdias Bezerra e Ávila Lima; Professor Franco Freire, sua primeira reunião como diretor ocorreu em primeiro de junho de 1927; Cônego Carlos Costa, assumiu em 1929; Helvécio de Andrade, assumiu em 1930 e pediu ao corpo docente contribuição para o momento, afinal Andrade assumia em um momento, período de novembro, que se realizava o fechamento das cadernetas efetuadas pela convocação das bancas examinadoras; Manuel Franco Freire que foi reeleito em 1935; e por fim Acrísio de Guimarães Fortes, que em 1938 tomou posse da direção da Escola Normal “Ruy Barbosa”. 


Norma Reis esteve presente na maioria das reuniões da Congregação da Escola Normal: sua atuação nas decisões da instituição, em comissões relevantes e nas bancas examinadoras de final de ano das alunas ficou registrada no Livro das Atas da Congregação da Escola Normal.


A reunião, por exemplo, no dia primeiro de junho de 1923
, no salão nobre da Escola Normal, ainda sob a presidência do Professor Abdias Bezerra, foi destacado temas como: as respectivas cadernetas e conceitos pedagógicos sobre os modernos processos de ensino tratado de forma socializada por todos os participantes presentes, inclusive A professora Norma Reis. As questões sobre datas de exames, médias mensais, aprovações, faltas dos alunos, discussões sobre metodologia de ensino e programas de aula são algumas das várias abordagens tratadas pela Congregação e registradas nas Atas da Escola Normal.

O sr. Presidente convidou os professores presentes a apresentarem seus respectivos pontos de escripta e oral para os exames finaes. (...).Finalmente, procedeu- se à organisação das bancas examinadoras que ficaram constituídas (...)
.


As bancas examinadoras eram organizadas a partir da divisão de disciplinas e professores respectivos as mesmas. Norma Reis, em 1923, participou em duas disciplinas, juntamente com outros professores.

2o anno – 
Francez – Norma Reis, Penélope Magalhães e Marianna Braga.

Inglêz – Cecília Maia, Penélope Magalhães e Filenilla Nascimento.

Geographia e Chorographia – Carmen Souza, Judith Oliveira e Maria Sobral. (...).

40 anno – 
Portuguez – Etelvina Siqueira, Suiza Paes e Edila Souza.

Educação – Edgar Coelho, Ávila Lima e Etelvina Siqueira.

Pedagogia – Quintina Diniz, Ávila Lima e Cecília Maia.

História Natural – Helvécio Andrade, Josaphat Brandão e Helena Gomes da Cunha.

Historia do Brasil – Graça Leite, Carmen Souza e Quintina Diniz.

Desenho – Marianna Braga, Edila Souza e Judith Ribeiro.

Musica – Filenilla Nascimento, Maria Sobral e Norma Reis.

Trabalhos Manuais – Marianna Diniz, Zinah Montes e Clotildes Machado.


Em 17 de novembro de 1924, ocorre no salão nobre da Escola Normal “Ruy Barbosa” sob a presidência de Arthur Fortes, uma sessão que tinha como pauta o encerramento dos cursos, apresentação dos pontos para exames, organização das bancas, entre outras medidas
. Essa sessão ocorria sempre nesse período de novembro em virtude do encerramento do ano letivo da Escola Normal. Norma Reis participava nesse momento da banca de Geografia, juntamente com Carmen Souza e Judith Ribeiro. Porém, em 1925 ela estava compondo uma outra banca das disciplinas de Português e História Natural
. Essa mobilidade com o passar de cada ano era comum, como verificado nas Atas da Escola Normal “Ruy Barbosa”. As bancas examinadoras eram organizadas no final do período, especificamente em novembro, para encerrar o ano e efetuar um resultado final a fim de indicar os aprovados para o próximo ano letivo.

Constituição de lista de pontos para exames – ficando acertado que os pontos (...) deveriam abranger todo programa em número (...) e nas cadeiras de duas ou mais matérias cada ponto constasse de 2 ou mais matérias
.


Em 18 de novembro de 1930, sob a direção de Helvécio de Andrade, recente no cargo, foram constituídos, como de costume, para o encerramento do ano letivo às mesas examinadoras. Norma Reis, neste ano, fez parte da disciplina de Francês. Porém, em 16 de novembro de 1932 e 1933, Norma Reis participou das bancas de Francês (1932 e 1933), de Química e Física (1932), e de Aritmética como presidente (1933). No ano de 1934, a banca examinadora foi convocada no dia 3 de novembro, em virtude da viagem do Diretor, Helvécio de Andrade, a capital da Bahia. Norma Reis, neste ano, ficou encarregada somente pela disciplina de Francês e Inglês.


As Atas da Escola Normal registravam também, solenidades, datas comemorativas, notas de falecimento, entre outras importantes questões.

 O sr. diretor comunicou (...) à casa que (...) ia solenizar a comemoração da semana da educação à maneira do que se tem feito em muitos Estados da Federação
.


Norma Reis participou das reuniões ativamente. Expondo suas idéias, conseguia socializar e resolver questões rebatidas, em diversas reuniões. Em uma discussão sobre os critérios que se deveria adotar em relação às faltas anuais das alunas, Norma Reis sugeriu em sessão, como se percebe nos registros das Atas da Escola Normal. 

Ficou resolvido adotar a sugestão apresentada pela Profa. Norma Reis. A referida professora, mostrando a possibilidade de uma aluna, dar, durante o ano letivo, 25 faltas em uma matéria, 15 em outras, 5, 12 ou 10 em outras, ainda, achava, justo que tal aluna perdesse tão só a matéria em que desse as 25 faltas regulamentares
.


Esta medida, apresentada por Norma, foi aprovada por unanimidade. Mas isso somente ocorreu depois de muitos debates e pronunciamentos a respeito do assunto nas sessões anteriores, que foram argumentadas diversas outras idéias.

Considerações Finais
Com este panorama acerca das possibilidades da escolarização feminina em Sergipe, nas primeiras décadas do século passado, percebemos que existiam muitas instituições que se preocupavam com a escolarização das meninas, com propostas diversificadas de educação. 

A maioria das meninas freqüentava apenas o curso primário. Um pequeno número de jovens podia ampliar seus estudos, em escolas particulares de ensino secundário. O programa desenvolvido era humanista-literário e também enfatizava a aprendizagem de habilidades musicais e manuais. Nas escolas privadas as jovens tinham mais chances de exercitarem o domínio das línguas estrangeiras. 

As escolas privadas funcionavam em regimes diversos, internatos ou semi-internatos ou mesmo externatos. As festas escolares noticiadas pela imprensa garantiam visibilidade às alunas e seus aprendizados, principalmente relacionados à música, canto, declamação, domínio de línguas estrangeiras e trabalhos manuais refinados. Algumas alunas destas instituições acabavam assumindo após o curso atividades docentes no mesmo estabelecimento que procuravam as escolas públicas para o ensino secundário deveriam ser aprovadas em um exame rigoroso de admissão na Escola Normal ou no Colégio Atheneu. 

Os custos com a escolarização eram consideráveis. Além das taxas escolares; dos livros e do uniforme, as escolas privadas, em regime de internato, ou semi-internato exigiam enxovais e o pagamento pela alimentação, aulas particulares, entre outros. A possibilidade de investir na ampliação da escolarização das jovens estava restrita às classes dominantes e às camadas médias em ascensão. 

Mas que espaço estava reservado para elas na sociedade? Que destinos traçariam depois da escolarização? Que expectativas teriam de futuro? 


Mesmo recebendo o que era considerado socialmente como “a educação própria para o seu sexo”, através dos estudos literários e de línguas estrangeiras, da apreensão dos rudimentos da matemática e das ciências, do desenvolvimento de habilidades manuais e musicais, muitas destas jovens ampliaram seus horizontes de atuação para além do espaço doméstico. 
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� Criado a partir da Regulamentação Orgânica da Instrução Pública assinada pelo Presidente Francisco José Cardoso Júnior em 1870. O Curso Normal masculino deixou de funcionar por falta de matriculados em 1888, a partir da Resolução n.1326, de 17 de maio de 1888, do Presidente Olímpio dos Santos Vital. (Nunes, 1984, p. 157). No entanto, o Atheneu no início do século XX passou a aceitar matrícula de rapazes e moças e voltou a oferecer o curso normal além do curso de bacharel.
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